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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º ______/2022

“Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos servidores civis municipais e dá outras providências”.

OSVALDO LUGATO FILHO, Prefeito Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais...

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - O auxílio-alimentação será concedido a todos os servidores civis ativos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, independentemente da jornada de trabalho, mesmo que licenciados para tratamento da própria saúde, em férias ou licença prêmio por assiduidade.

Parágrafo Primeiro - O auxílio-alimentação destina-se a subsidiar as despesas com a refeição do servidor, sendo-lhe pago diretamente.

Parágrafo Segundo – Em caso de faltas injustificadas, o pagamento será feito proporcionalmente aos dias trabalhados.

Artigo  2º - O auxílio-alimentação será concedido em pecúnia, na mesma data dos proventos mensais.

Artigo 3º - O valor do auxílio-alimentação será de:

I- R$ 500,00 (quinhentos reais) para os servidores efetivos e comissionados que percebam remuneração de até R$. 2.940,00 (dois mil, novecentos e quarenta reais);

II- R$. 350,00 (trezentos e cinquenta reais) para os servidores efetivos e comissionados que percebam remuneração entre R$. 2.941,00 e R$. 4.113,00;

III- R$. 290,00 (duzentos e noventa reais) para os demais servidores com remuneração acima de R$. 4.113,00.

Parágrafo Único - O servidor que acumule cargos na forma da Constituição fará jus à percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção.

Artigo 4º - O auxílio-alimentação não será:

I - incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão;

II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para

o Plano de Seguridade Social do servidor público;

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e

IV - acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.

Artigo  5º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de verba própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Artigo 6º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar n.º 153/2019, de 17 de dezembro de 2019 e suas alterações posteriores.

Osvaldo Lugato Filho

Prefeito do Município

Mensagem n.º 018/2022.

Rubinéia, 04 de março de 2022.
Ao

Excelentíssimo Senhor

EDILSON DA SILVA
MD. Presidente da Câmara Municipal

RUBINÉIA – SP

Senhor Presidente, 





Encaminho à apreciação dessa colenda Câmara, o incluso projeto que dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos servidores civis municipais e dá outras providências.




Pleiteamos que o projeto tenha tramitação em regime de urgência, de acordo com o artigo 42 da Lei Orgânica do Município.





Contando com a alta compreensão e colaboração de Vossa Excelência e nobres pares, aproveitamos para reiterar nossos protestos de estima, consideração e apreço.

Respeitosamente,

OSVALDO LUGATO FILHO
Prefeito Municipal

